
 

INSTRUÇÃO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO  

TC - 012.741/2012-4 ESPÉCIE RECURSAL: Recurso de reconsideração. 

NATUREZA DO PROCESSO: Tomada de Contas 

Especial. 
UNIDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal 
de Beneditinos - PI. 

PEÇA RECURSAL: R001 - (Peça 31). 

DELIBERAÇÃO RECORRIDA:  
Acórdão 2442/2014-Segunda Câmara - (Peça 
19). 

 

NOME DO RECORRENTE PROCURAÇÃO ITEM(NS) RECORRIDO(S) 

Florêncio Mendes da Silva Peça 12. 9.1, 9.2, 9.3. 

 

2. EXAME PRELIMINAR  
 

2.1. PRECLUSÃO CONSUMATIVA  
 

O recorrente está interpondo recurso de reconsideração contra o Acórdão 2442/2014-

Segunda Câmara pela primeira vez? 
Sim 

 

2.2. TEMPESTIVIDADE  

O recurso de reconsideração foi interposto dentro do prazo previsto na Lei Orgânica e no 
Regimento Interno do TCU? 

NO ME DO RECO RRENTE NO TIFICAÇÃO INTERPOSIÇÃO RESPOSTA 

Florêncio Mendes da Silva 25/06/2014 - PI (Peça 30) 14/07/2014 - PI Não 

*Inicialmente, é possível afirmar que o recorrente foi devidamente notificado no endereço de seu 
procurador conforme instrumento de procuração de peça 12, e de acordo com o disposto no art. 179, II, § 7º do 
RI/TCU. 

Assim, considerando que “a data de início do prazo é contada a partir do primeiro dia em que houver 
expediente no Tribunal”, nos termos do art. 19, §3º, da Resolução/TCU 170/2004, o termo a quo para análise da 
tempestividade foi o dia 26/06/2014, concluindo-se, portanto, pela intempestividade deste recurso, pois o termo final 
para sua interposição foi o dia 10/07/2014. 

 

2.2.1. Em sendo intempestivo, houve superveniência de fatos novos? Não 

Para análise do presente requisito, verifica-se oportuno a realização de breve histórico dos autos.  

Trata-se de Tomada de Contas Especial instaurada pela Fundação Nacional da Saúde (Funasa), 
contra Florêncio Mendes da Silva, ex-prefeito municipal de Beneditinos/PI, em razão da não comprovação 

da boa e regular aplicação dos recursos federais transferidos por força do Convênio 108/2001 (Siafi 
429793), que teve por objeto a execução de melhorias sanitárias domiciliares, com a construção de 250 

módulos sanitários, bem como a disseminação do Programa de Educação em Saúde e Mobilização Social 
– PESMS. 

Por meio do Acórdão 2442/2014-TCU-2ª Câmara, este Tribunal julgou irregulares as contas do 
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responsável, com aplicação de débito e multa.  

Em essência, restou configurado nos autos a falta da execução de 32 módulos sanitários dos 250 

previstos, correspondendo ao débito apurado nos autos (peça 20, item 6).  

Devidamente notificado, o recorrente interpõe a presente peça recursal intempestiva. 

Preliminarmente, faz-se mister ressaltar que o artigo 32, parágrafo único, da Lei 8.443/1992, 
estatui que “não se conhecerá de recurso interposto fora do prazo, salvo em razão de superveniência de 
fatos novos, na forma do Regimento Interno”.  

Regulamentando esse dispositivo, o artigo 285, § 2º, do RI/TCU dispõe que “Não se conhecerá de 
recurso de reconsideração quando intempestivo, salvo em razão de superveniência de fatos novos e dentro 

do período de cento e oitenta dias contado do término do prazo indicado no caput, caso em que não terá 
efeito suspensivo”. Tal dispositivo aplica-se também ao pedido de reexame, com fulcro no artigo 286, 
parágrafo único, do RI/TCU.  

Dessa forma, para que o presente recurso possa ser conhecido, uma vez interposto de ntro do 
período de cento e oitenta dias, torna-se necessária a superveniência de fatos novos.  

Nesse aspecto, impende esclarecer que compete ao recorrente apontar qual seria o fato novo a 
ensejar o conhecimento da peça recursal intempestiva. Não caberia a este TCU deduzir quais, dentre os 
argumentos ou documentos apresentados, possuiria tal condição.  

Nesse sentido, inclusive, é válido citar o excerto do voto condutor do Acórdão 3278/2012 – TCU 
– Plenário: 

16. Ora, não cabe a este Tribunal inferir qual o fato novo trazido pelo recorrente para o 
conhecimento do recurso interposto fora do prazo legal, o ônus de apontar e demonstrar que o fato é 
novo é do recorrente. Caso ele não alegue e nem comprove se tratar de fato ainda não considerado na 
deliberação, não é dever do Tribunal, de ofício, inferir, ou mesmo buscar, entre os inúmeros 
argumentos, alegações, e não raro, documentos trazidos, qual o fato novo com eficácia sobre a prova 
produzida a ser considerado para o conhecimento do recurso. 

E outro entendimento não seria possível. A mera existência de um conjunto de argumentos ou 
documentos, sem referência a um fato novo apto a, em sede preliminar, viabilizar o conhecimento do 
recurso intempestivo, pressupõe o intuito de rediscutir o mérito do acórdão recorrido. Tal procedimento 

somente seria permitido caso fosse cumprido o prazo legal para a interposição do recurso adequado.  

Conforme consignado no precedente transcrito, não cabe a este Tribunal inferir qual o fato novo 

trazido pelo recorrente para conhecer do recurso interposto fora do prazo legal. O ônus de apontar e 
demonstrar que o fato seria novo é do recorrente. Caso ele não alegue e nem comprove este pressuposto, 
não é dever do Tribunal, de ofício, deduzir, ou mesmo buscar, entre os inúmeros argumentos ou até 

mesmo documentos trazidos, qual o fato novo com eficácia sobre a prova produzida a ser considerado.  

Na peça ora em exame, o recorrente não atende tal pressuposto e limita-se a apresentar os 

seguintes argumentos: 

i) prescrição, conforme art. 23, inciso I da Lei 8.429/1992 (peça 31, p. 2);  

ii) somente deve ser punido o agente que deixou de observar a formalidade de forma dolosa, com 

a intenção de lesar a Administração Pública. A intenção do gestor, em momento algum, foi de obter para si 
ou para outrem vantagem decorrente de recurso público. Todos os recursos foram empregados em 

benefício da população (peça 31, p.3-4); 

 iii) não restou provado que o agente público agiu de maneira dolosa, tampouco comprometeu a 
atividade administrativa. A jurisprudência pátria é firme no sentido de que irregularidades, de somenos 
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importância, não constituem motivos suficientes para configurar ato de improbidade (peça 31, p. 5);  

iv) as notificações referentes aos itens reprovados eram recebidas na prefeitura, e não repassadas 

ao ex-gestor, tendo em vista que o prefeito em exercício era inimigo do ex-gestor (peça 31, p. 6); e  

v) é notório a dificuldade de juntar provas aos autos, tendo em vista o lapso temporal entre a 

presente data, a data do convênio e a execução das obras, tendo se passado mais de uma década (peça 31, 
p. 6). 

Ato contínuo, requer a esta Corte de Contas que oficie a FUNASA para que envie técnico para 

comprovar a efetiva realização dos módulos sanitários do convênio em tela (peça 31, p.3).  

Isto posto, preliminarmente, não cabe conhecer do presente recurso, pois não há apontamento de 

qual seria o fato novo a ensejar o conhecimento da presente peça recursal intempestiva. Conforme 
examinado acima, não cabe a este Tribunal, de ofício, deduzir, ou mesmo buscar, entre os inúmeros 
argumentos ou até mesmo documentos trazidos, qual o fato novo com eficácia sobre a prova produzida a 

ser considerado.  

Caso superado tal óbice, faz-se necessário tecer as seguintes considerações acerca do presente 

recurso. 

O recorrente busca afastar a sua responsabilidade por meio de argumentos e teses jurídicas que, 
ainda que inéditos, não são considerados fatos novos por este Tribunal, conforme consolidada 

jurisprudência desta Corte (Acórdão 923/2010 – TCU – Plenário, Acórdãos 6989/2009 e 323/2010, ambos 
da 1ª Câmara, e Acórdão 1285/2011 – TCU – 2ª Câmara).  

Com efeito, novas linhas argumentativas representariam elementos ordinários que somente 
justificariam o seu exame na hipótese de interposição tempestiva do recurso. Entendimento diverso 
estenderia para cento e oitenta dias, em todos os casos, o prazo para interposição dos recursos de 

reconsideração e pedido de reexame, tornando letra morta o disposto no artigo 33 da Lei 8.443/1992, que 
estabelece período de quinze dias para apresentação destes apelos. 

A tentativa de se provocar a pura e simples rediscussão de deliberações do TCU com base em 

discordância com as conclusões deste Tribunal não se constitui em fato ensejador do conhecimento do 
recurso fora do prazo legal.  

Especificamente quanto a preliminar de prescrição de cinco anos alegada pelo recorrente, com 
base na Lei 8.429/1992, a despeito de configurar mero argumento jurídico, considera-se oportuno tecer 
algumas considerações.  

Primeiramente verifica-se que o recorrente já havia apresentado o argumento da prescrição, no 
momento das alegações de defesa (peça 13, p. 1), sendo examinado conforme item 3 do Relatório (peça 

18, p. 1-2). 

Ademais, merece destaque o tratamento dado no âmbito do processo civil em casos similares, que pode ser 
aplicável subsidiariamente a esta Corte de Contas, uma vez que não há no TCU normas que regulem esta matéria 
(Súmulas TCU 103 e 145 e artigo 298 do RITCU). 

É de se notar, inclusive, que o processo de controle externo do TCU não tem natureza 
propriamente administrativa, uma vez que o seu objeto não é regular as suas próprias atividades. A sua 
finalidade é apreciar as condutas e os atos de gestão da administração pública que envolva recursos 

federais, competência estabelecida pela Constituição Federal. Portanto, sua natureza nesse ponto se 
assemelha mais ao processo civil. A decisão do Supremo Tribunal Federal no MS 23.550-1/DF, por 

exemplo, caracterizou o processo do TCU como “de colorido quase-jurisdicional”.  

Posto isto, impende asseverar que todo recurso pode ser apreciado quanto à sua admissibilidade e 
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ao seu mérito. O juízo de admissibilidade busca averiguar se estão presentes as exigências que a lei 
estabelece para que a impugnação seja apreciada. Já o juízo de mérito busca exatamente apreciar a 

impugnação, com o fim de definir se ela merece ser acolhida ou deve ser rejeitada, porque o recorrente tem 
ou não razão no que alega.  

Portanto, há duas ordens de questão a serem respondidas, exatamente nessa sequência lógica: 1º) é 
possível examinar o mérito do recurso? 2º) no mérito, o recorrente tem razão no que alega?  

Só se passa à segunda fase (exame de mérito) se o recurso obteve um resultado positivo quanto à 

primeira (exame de admissibilidade). Caso contrário, o julgamento do recurso se encerra com a decisão de 
não conhecimento, sem se prosseguir no exame de mérito.  

Esse esquema lógico se aplica tanto a impugnações sobre erros de procedimento quanto sobre 
erros de julgamento. Em qualquer dos casos, se existir razão ao recorrente (porque de fato há o erro de 
procedimento ou de julgamento alegados) será dado provimento ao recurso. Caso inexista o vício 

apontado, será negado provimento ao recurso, mantendo-se inalterada a decisão contestada.  

A existência ou não da prescrição ou decadência, portanto, constitui o próprio mérito do recurso, 

ou seja, integra o pedido do recorrente, que pugna pela extinção da ação ou do direito (ainda que também 
faça um pedido de reforma, para a eventualidade de não se acatar o anterior).  

No caso de prescrição ou decadência, em especial, resta claro que se referem a matéria de mérito 

do recurso, conforme expressamente dispõe o Código de Processo Civil, aplicável subsidiariamente a este 
TCU, verbis: 

Art. 269. Haverá resolução de mérito: 

(...) 

IV - quando o juiz pronunciar a decadência ou a prescrição; 

Previamente ao exame do mérito do recurso, portanto, cabe ao órgão julgador verificar a presença 
dos requisitos de admissibilidade. O órgão julgador só pode exercer atividade cognitiva quanto ao mérito 

do recurso se estiverem presentes certos requisitos (tempestividade, adequação, regularidade formal etc.) 
que a lei estabelece e sem os quais o conteúdo da impugnação não pode ser apreciado.  

Essa ordem é necessária, eis que o exame de admissibilidade constitui uma etapa prévia ao exame 
de mérito. 

Esse modelo também se aplica aos recursos previstos na Lei Orgânica do TCU. Qualquer que seja 

o recurso, só caberá examinar se o recorrente tem ou não razão caso estejam preenchidos os requisitos que 
a Lei Orgânica estabelece para que a impugnação seja examinada, como a tempestividade do recurso, a 

legitimidade do recorrente, etc.  

Assim, conclui-se restar prejudicado o exame do mérito do expediente apelativo, inclusive de 
eventual prescrição ou decadência, ante a proposta de não conhecimento do recurso.  

Por fim, cabem algumas considerações quanto ao requerimento do recorrente para que esta Corte 
de Contas oficie a Funasa, para que essa envie técnico para comprovar a efetiva realização dos módulos sanitários 
 (peça 31, p.3). 

Por força do que dispõe o art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal, bem assim o art. 93 do 
Decreto-lei 200/1967 c/c o art. 66 do Decreto 93.872/1986, compete ao gestor comprovar a boa e regular 

aplicação dos recursos públicos, isto é, cabe ao gestor o ônus da prova. O Tribunal firmou jurispr udência 
nesse sentido, conforme se verifica nos acórdãos 903/2007–1ª Câmara, 1.445/2007–2ª Câmara e 

1.656/2006–Plenário. 

Tal entendimento é confirmado pelo Supremo Tribunal Federal em decisão proferida em sede de 
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Mandado de Segurança (MS 20.335/DF, Relator Ministro Moreira Alves), cuja ementa da deliberação vem 
transcrita a seguir.  

“MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. CONTAS JULGADAS 
IRREGULARES. APLICACÃO DA MULTA PREVISTA NO ARTIGO 53 DO DECRETO-LEI 199/67. A MULTA 
PREVISTA NO ARTIGO 53 DO DECRETO-LEI 199/67 NÃO TEM NATUREZA DE SANÇÃO DISCIPLINAR. 
IMPROCEDÊNCIA DAS ALEGAÇÕES RELATIVAS A CERCEAMENTO DE DEFESA. EM DIREITO 

FINANCEIRO, CABE AO ORDENADOR DE DESPESAS PROVAR QUE NÃO É RESPONSÁVEL PELAS 

INFRAÇÕES, QUE LHE SÃO IMPUTADAS, DAS LEIS E REGULAMENTOS NA APLICAÇÃO DO DINHEIRO 
PÚBLICO. COINCIDÊNCIA, AO CONTRÁRIO DO QUE FOI ALEGADO, ENTRE A ACUSAÇÃO E A 
CONDENAÇÃO, NO TOCANTE À IRREGULARIDADE DA LICITAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA 
INDEFERIDO” (grifos acrescidos). 

Desse modo, não se mostra cabível o requerimento apresentado.  

Por todo o exposto, preliminarmente não há como conhecer o expediente recursal intempestivo 
que não aponta fato novo, nos termos do artigo 32, parágrafo único, da Lei 8.443/1992. Superado este 

ponto, também não há que se falar na existência de fatos novos no presente expediente recursal, motivo 
pelo qual a impugnação não merece ser conhecida.  

 

2.3. LEGITIMIDADE  
 

Trata-se de recurso interposto por responsável/interessado habilitado nos autos, nos 

termos do art. 144 do RI-TCU?  
Sim 

 

2.4. INTERESSE  
 

Houve sucumbência da parte? Sim 

 

2.5. ADEQUAÇÃO  
 

O recurso indicado pelo recorrente é adequado para impugnar o Acórdão 2442/2014-
Segunda Câmara? 

Sim 

O recorrente ingressou com “Reconsideração de Acórdão”, denominação não adequada para 
processos de contas. Assim, a peça foi examinada com base nos requisitos estabelecidos para o recurso de 

reconsideração, cabível nestes autos, nos termos dos artigos 32, I, e 33 da Lei 8.443/1992.  

 

3. CONCLUSÃO DA INSTRUÇÃO PRELIMINAR  
 

Em virtude do exposto propõe-se: 

3.1 não conhecer do recurso de reconsideração, interposto por Florêncio Mendes da Silva, por restar 
intempestivo e não apresentar fatos novos, nos termos do artigo 32, parágrafo único e inciso I, da Lei 8.443/92, c/c o 

artigo 285, caput e §2º, do RI/TCU; 

3.2 encaminhar os autos ao gabinete do relator competente para apreciação do recurso , com 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51680925.



 

fundamento na Portaria/Serur 3/2013; 

3.3 à unidade técnica de origem, dar ciência ao recorrente e aos órgãos/entidades interessados do teor da 
decisão que vier a ser adotada, encaminhando-lhes cópia, acompanhada de seu relatório e voto. 

SAR/SERUR, em 
31/07/2014. 

Luciane De Lucena Oliveira 

AUFC - Mat. 6479-3 
Assinado Eletronicamente 
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